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PROJETO DE LEI Nº 373/09
Dá nova redação ao art. 16  da Lei nº 14.825, de 5 de agosto de 2009, que institui indenização por óbito ou invalidez permanente, total ou parcial, aos servidores integrantes do Sistema de Segurança Pública.

Art. 1º O art. 16  da Lei nº da Lei nº 14.825, de 5 de agosto de 2009, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 16. Não fará jus à indenização aquele servidor que propositadamente tiver provocado sua invalidez.”
Art. 2º   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, em

Deputado Gelson Merísio

JUSTIFICATIVA

O suicídio de servidores do Sistema de Segurança Pública (policiais) é fato recorrente e  é noticiado por vários países que apontam o grave problema. 
Reconhecidamente, na maior parte dos casos o suicídio de policiais é consequência das suas atribuições funcionais, já que tais servidores convivem diariamente com um grande nível de pressão e estresse, seja em decorrência, do cansaço físico e, principalmente, mental, da falta de autonomia, da baixa remuneração, da  escassez de recursos de materiais e do número insuficiente de policiais para compor as equipes de operações, entre outras razões. Associa-se a isso a conhecida deficiência do Estado em dar o devido acompanhamento psicológico.
 Oportuno ressaltar que um ato extremo como o de tirar a própria vida deve ser considerado consequência da pressão da função que o policial exerce devendo, portanto, ser sujeita à indenização.

Com base nessa triste realidade, apresento o presente projeto de lei propondo a supressão do  texto  legal da vedação do pagamento de indenização a herdeiros de servidores que cometerem suicídio.

Deste modo, proponho a alteração do dispositivo legal para permitir o pagamento da indenização aos herdeiros do policial, quando o óbito resultar do suicídio.

Deputado Gelson Merísio
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